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PREÂMBULO


			A motivação desta tese é explicitar a formação – e, portanto, as transformações – social e cultural da cidade de Tiradentes (MG), a partir da emergência do turismo, sendo esta a principal atividade mobilizadora das pessoas que ali residem. O objetivo é conhecer como a cidade, enfatizando seu centro histórico, organiza-se – produz-se, reproduz-se, inventa-se – em face do turismo e como os sujeitos sociais encontram seu lugar nessa dinâmica espaço-temporal. O recorte cronológico estende-se da década de 1970 à de 1990.


			Milton Santos (2009 [1994], p. 121) salienta que “A história do mundo e de cada nação é […] a história da sucessão das formas de produção e da distribuição social e territorial das tarefas”, que, por sua vez, são refletidas nas disposições espaciais de um território, dando-lhe, de tempos em tempos, novos valores e simbologias. Portanto, meu foco é identificar os processos por meio dos quais a cidade é criada e recriada continuamente e, também, sua articulação com a dinâmica turística, que impõe ao lugar sua lógica economicista (utilitarista) e cultural (relacionada a novas formas de representar e significar a realidade e, consequentemente, a novas mobilizações individuais e coletivas). 


			O ponto de partida é a análise da sociedade em movimento, “realizando-se” (Santos, 2012 [1996], p. 54), da cidade em processo, a cidade vivida de que fala Michel Agier (2011). Essa realização, argumenta Santos, só se dá em uma base material capturada pela noção do espaço em uso, do tempo em uso. Daí decorre minha opção por fundamentar o conhecimento sobre Tiradentes na pesquisa etnográfica, dada sua ênfase no caráter relacional, situacional e microssocial, sintetizada por José Guilherme Cantor Magnani (1998 [2003], 2002, 2012) num conhecimento que nasce de baixo, por meio de um olhar de perto e de dentro – retomarei o sentido dessa expressão no tópico 4.1. 


			Seguindo Agier (2011), três deslocamentos epistemológicos inspiram-me, quando busco uma aproximação com certa antropologia urbana: 


			i. o deslocamento do ponto de vista da cidade – vista como uma totalidade inacessível, a cidade como objeto – para os citadinos. Interessa conhecer a cidade a partir dos citadinos (das representações que estabelecem do mundo ao seu redor), de sua experiência ordinária e ritualística (de suas práticas) e dos lugares e situações concretas vivenciadas. Esse conhecimento é produzido por meio do contato direto, protagonizado pelo pesquisador; 


			ii. é necessário mudar a pergunta: de “o que é a cidade?” para “o que faz a cidade?”. A problemática desloca-se do objeto para o sujeito que o produz. Em termos lefebvrianos (cf. Henri Lefebvre 2006 [1974]), esta questão pode ser assim colocada: sai de cena a cidade como uma reunião acabada, estática, para que a pensemos como uma perpétua produção, invenção, um devir; 


			iii. “[…] por método, o antropólogo tem necessidade de se emancipar de qualquer definição normativa e a priori de cidade para poder procurar a sua possibilidade por toda a parte, trabalhando para descrever o processo” (Agier, 2011, p. 37, grifos meus). Agindo assim, abre-se a possibilidade para a construção de uma nova representação sobre a cidade, dando “[…] ao saber antropológico um lugar à parte e reconhecível no conjunto dos conhecimentos da e sobre a cidade […]” (p. 37). No projeto de conhecimento dos fenômenos urbanos que emerge dessa concepção, Agier focaliza as tensões, as incertezas, mas, sobretudo, as inovações sociais que emergem na cidade que não para de se inventar. O pesquisador deve orientar o olhar não apenas para o que se perde na urbe, mas também para o que aí nasce, como reflete Agier. Em campo – complementa o autor –, o pesquisador irá se deparar com uma infinidade de problemáticas, cabendo destacar as exclusões, os encontros, as aprendizagens, mas deve estar permanentemente atento para buscar o ponto de equilíbrio entre “o sentido do lugar e a liberdade do não lugar” (Augé, 1994, p. 175). Nessa leitura, as cidades são apreendidas como “[…] cadinhos de encontros e experiências de alteridade […]” (Agier, 2011, p. 35), tornando-se um importante espaço para se pensar a mestiçagem cultural e o contato humano. 


			Entendo que esse caminho para se conhecer a cidade é uma via complementar que, junto a outras possibilidades epistemológicas, pode contribuir para um exame mais profícuo das transformações urbanas, que, por sua vez, servirão para melhor informar as discussões sobre políticas públicas de desenvolvimento econômico-social, de promoção do turismo e da cultura, temáticas essas tão efervescentes em Tiradentes, especialmente em função da recente elaboração (em 2015), por parte da Fundação João Pinheiro (FJP), do plano diretor da cidade. Tal iniciativa, patrocinada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), teve como proponente o Instituto Histórico e Geográfico de Tiradentes (IHGT), entidade local sem fins lucrativos, fundada em 1977, com o intuito de preservar a memória local e proteger o patrimônio histórico, artístico, paisagístico, geográfico e cultural da região do Rio das Mortes, especialmente de Tiradentes.


			Creio que é conveniente, logo “de partida”, apresentar os aspectos gerais do passado e do presente em Tiradentes com base nos discursos acadêmicos e não acadêmicos produzidos sobre a cidade. Assim, o(a) leitor(a) adquire familiaridade com o objeto de pesquisa focalizado nesta tese. Essa foi a motivação para a escrita da PARTE 1 – Construindo meu olhar: aproximando-me de Tiradentes (MG), composta pelos capítulos 1. Panorama histórico e 2. Os discursos acadêmicos-institucionais sobre.


			O primeiro recupera fontes bibliográficas “clássicas” (no sentido de mais populares, de uso corrente pelos interessados no tema), para traçar um plano geral histórico sobre a cidade, ao passo que o segundo faz uso de trabalhos majoritariamente acadêmicos que trazem à tona problemáticas contemporâneas que seus autores julgaram ser as mais fundamentais. Creio que, sem saber, tais pesquisadores estavam construindo/reificando um modo de olhar para Tiradentes (composto por inspirações teóricas que configuram um modo específico de “acercamento” da realidade), ou seja, eles inventaram1 uma Tiradentes. Essa literatura – não somente ela, naturalmente – estabeleceu um regime de verdade, para usar os termos de Michel Foucault (2007), que opera produzindo interpretações, selecionando fatos, postulando problemas, etc. Por tal razão, esses trabalhos são importantes, já que reúnem as principais reflexões elaboradas sobre a antiga vila de São José Del-Rei e, segundo seus enunciadores, dão voz à população tiradentina. 


			Obviamente, existem outras dissertações, monografias e artigos sobre a cidade, mas, em linhas gerais, creio que não estaria cometendo um equívoco ao dizer que estas últimas recorrem a assuntos abordados nos textos escolhidos para serem analisados mais detidamente no capítulo 2. Sobre tal aspecto, faço ainda dois comentários pontuais: 


			i. a dissertação de Oswaldo Giovannini Jr. (2002) aborda problemáticas semelhantes àquelas exploradas pelos autores utilizados no Capítulo 22, porém, de um modo distinto, aproximando-se do olhar que proponho. Explorarei essa bibliografia ao longo da tese;


			ii. os trabalhos produzidos sobre Tiradentes que se ocupam de temáticas interdisciplinares relativas ao campo do Patrimônio e ao do Planejamento Urbano discorrem sobre a complexa relação entre a capacidade institucional da prefeitura, os instrumentos jurídicos e administrativos de planejamento urbano (legislações e plano diretor, por exemplo), o processo de preservação do patrimônio local, compreendido, basicamente, pelas ações do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e da prefeitura, e a “mercadorização” do patrimônio, como as dissertações de Letícia Mourão Cerqueira (2006) e Fernanda Pedrosa Lima (2008), ambas do programa de Pós-graduação da Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Trabalhos com esse perfil não compuseram o foco principal da minha investigação bibliográfica, em razão da impossibilidade de abarcar a totalidade dos fenômenos que atravessam a cidade investigada. Optei, assim, por não lidar diretamente com a perspectiva de pesquisa e com alguns problemas por eles colocados.


			Sobre a estrutura de apresentação desta pesquisa, esclareço que busquei realizá-la respeitando a lógica em que o trabalho foi se forjando em mim, priorizando, contudo, um texto inteligível para quem não participou do processo. Entendo a escrita como um movimento que transita em tensões, ora tentando estabilizá-las, ora amplificando-as, mas sempre uma prática de mediação.


			Quando escrevi parte significativa do Capítulo 3. A noção de socioespacialidade, no qual trabalhei ideias de Henri Lefebvre e vários outros, Tiradentes (MG) já havia surgido para mim como interesse de pesquisa, mas ainda não sabia o que me motivava especialmente e como iria construir um projeto a partir desse frágil desejo. Também não tinha tido contato prático com a cidade, i. e., com as pessoas e as questões que elas colocavam para si. Assim, comecei a intensificar a leitura sobre Tiradentes (MG), que culminou nos capítulos 1 e 2. Paralelamente, iniciei uma aproximação com a cidade – costumo chamar essa etapa de aproximação precária, pois não era regular e tinha por objetivo reconhecer o território3, expressão popular que se adéqua bem a esse momento inicial de pesquisa. O cotejamento entre o conceito de produção do espaço de Henri Lefebvre – e seus desdobramentos – e os discursos já produzidos sobre Tiradentes (Capítulo 2) impulsionou-me a buscar novas inspirações teóricas, reunidas no Capítulo 4. Caminhando… ampliando horizontes, forjando perspectivas, que oferecessem uma via complementar e alternativa (quando comparada aos discursos já estabelecidos nos estudos sobre Tiradentes) para descrever as transformações econômicas, sociais, espaciais e culturais vivenciadas no território tiradentino. 


			Compreendi, em seguida, que os capítulos 3 e 4 foram, em verdade, inspirações teóricas (por isso, compõem a PARTE 2 – Construindo meu olhar: inspirações teóricas), as quais devem ser compreendidas como disparadoras de um olhar, como dispositivos capazes de me sensibilizar, de promover aberturas. Embora se mantenha na estrutura da tese certa separação entre teoria e prática, essa fronteira é artificial e tênue.


			Assim, depois que já havia tomado contato com a cidade e apanhado inspiração nos autores que li, lancei-me à pesquisa de campo com algumas ideias iniciais, nunca delimitadoras, que exponho na PARTE 3 – Anunciando modos de pensar e agir. Nessa seção, procurei escrever como pretendia estar em campo; ou seja, falei sobre o lugar no mundo que pretendia ocupar enquanto pesquisador. Contudo, reforço que minha problemática de pesquisa foi surgindo a partir do campo. Naturalmente, essas experiências foram compreendidas e ampliadas por meio da literatura que acessei. Insisto, tentei permanecer presente (ocupando meu lugar com consciência) nessa dialética teoria-prática, pois não queria que a linguagem acadêmica me “empoderasse”, a ponto de ter que renunciar, em campo e no texto final da tese, a minha sensibilidade, opinião e meu afeto sobre o que estava vendo e percebendo. Tentei preservar essa mistura, ela é o meu olhar. 


			É por essa razão que, às vezes, acredito intimamente ter feito uma tese sobre fenômenos que várias pessoas já descreveram4, uma tese sobre um tempo que já passou5. Esse é um pensamento que causou muita desestabilização em mim ao longo do processo. Demorei a compreender o que estava fazendo e sem qualquer intenção de estabelecer um jogo retórico de palavras, afirmo que ainda não sei bem e que sinto necessidade de mirar este trabalho a distância, mas não tenho esse tempo agora. Por vezes, leio este texto e só vejo incompletudes, ausências, vejo o que não fiz, comparo o que pretendia e o que realizei – escaparam tantas histórias e desejos! Senti dificuldades para sair do campo de pesquisa, precisava sempre de mais; só que já havia reunido muito material, o suficiente para gerar um volume acentuado de trabalho, angústia e preocupação. Foi aí que aprendi – ou melhor, que senti – o significado das palavras totalidade e complexidade, por exemplo, e a diferença entre processo de pesquisa, que lida com um horizonte temporal mais dilatado, e elaboração da tese, que se estabelece num espaço-tempo contingencial. 


			A PARTE 4 – Misturando-me ao campo de pesquisa trata de um registro das experiências no cotidiano tiradentino (de algumas), de minha própria invenção do campo de pesquisa e dos processos de transformação que me propus observar. Na PARTE 5 – Luz e escuridão… sigo em devaneio, tentando estabelecer um olhar em retrospecto, ciente de que a pesquisa não se concluiu.





Notas


			

				

					1.  Na Parte 2 – Construindo meu olhar: inspirações teóricas, o conceito de invenção ficará mais claro.


				


				

					2.  Entendo que a dissertação de Mariana Alves Madureira (2011) também possui um modo singular de olhar para Tiradentes, juntamente com a pesquisa de Giovannini Jr. No entanto, descobri seu trabalho tardiamente, não havendo tempo hábil para incorporá-lo nas reflexões desta tese.


				


				

					3.  Nessas incursões iniciais busquei identificar possibilidades e dificuldades de acesso aos sujeitos da pesquisa; levantar um panorama da cidade, dos principais debates presentes no cotidiano e dos principais atores institucionais; e também comecei a conhecer o lugar, suas ruas e bairros, suas festas religiosas, seus eventos turísticos, sua dinâmica nos finais de semana e dia de semana, sua gente, suas tradições etc. Esse aprendizado está esparramado ao longo do trabalho. Esse processo ocorreu a partir de Fevereiro de 2015.


				


				

					4.  O que me produzia algum nível de conforto era a companhia do poeta Manoel de Barros, que uma vez disse: “Repetir repetir – até ficar diferente. Repetir é um dom do estilo” (Manoel de Barros, 2010, p. 299, trecho da 1ª parte do Livro das ignorãças, de 1993).


				


				

					5.  Minha vivência no campo me estimulou a fazer um recorte cronológico entre a década de 1970 e a de 1990.


				









PARTE 1 – CONSTRUINDO MEU OLHAR: APROXIMANDO-ME DE TIRADENTES (MG) 


			O Capítulo 1 apresenta um panorama da cidade de Tiradentes para propiciar maior familiaridade com o tema de estudo. Ao final, disponibilizo um mapa do território tiradentino com importantes marcos espaciais, para facilitar a compreensão da tese. Por vezes, cito nomes de ruas, pontes, marcos físicos (ribeiro Santo Antônio, p. ex.) e pontos de encontro que, provavelmente, soarão estranhos. A intenção é diminuir essa sensação, estimulando uma aproximação com o espaço em investigação. 


			Adiante, o Capítulo 2 recupera os discursos acadêmicos e institucionais sobre Tiradentes.




1. PANORAMA HISTÓRICO


			Algumas vezes, visitei Tiradentes antes de iniciar minha pesquisa para esta tese de doutorado. Em todas elas, lancei-me à pergunta: que cidade é essa?, desejando conhecê-la a partir de sua história. Diante do casario barroco e das igrejas monumentais, difícil seria não acessar o passado, em livros ou na própria imaginação. Mais tarde, já em processo de investigação na cidade e compreendendo que muitas são as histórias sobre um lugar, continuei a perceber o passado e suas invenções como uma ponte para se pensar hábitos e escolhas do tempo presente. E vice-versa, uma vez que o passado também pode ser tomado tendo-se a atualidade como mirada, sem saudosismos, num reconhecimento de que a cultura faz-se de contínuas recriações.


			Por esse motivo, considero relevante apresentar aqui um breve histórico sobre o surgimento da vila que deu origem a Tiradentes e sobre a vida colonial nos séculos XVIII e XIX.


			Os confins do antes


			O ouro já havia sido extraído em alguns pontos do território brasileiro a ser desbravado quando, em fins do século XVII, diversos bandeirantes procuravam por jazidas mais ricas e abriam vereda de Taubaté, São Paulo, para a região das Minas. Outras expedições partiam de Parati, na costa fluminense, desenhando-se, assim, o chamado Caminho Velho. Em tais empreitadas, os desbravadores contavam com a sabedoria dos índios6 para garantir “alimentação, orientação pelo espaço desconhecido, defesa contra insetos, répteis e animais carnívoros, tratamento de doenças” (Frota, 2005 [1993], p. 33-35). Embora as Bandeiras tenham, em grande medida, disseminado a violência contra os indígenas, a convivência dos bandeirantes com os mesmos foi imprescindível para a conquista de novas fronteiras. Afinal, como salienta a pesquisadora Lélia Coelho Frota (2005 [1993]), os índios possuíam conhecimentos sobre como atravessar matas, onde pousar e onde plantar para obter mantimentos no caminho de volta. Apesar da aspereza inicial no domínio da terra selvagem, muito rapidamente expandiu-se a exploração do ouro nas Minas, sendo que em apenas 50 anos7 (a primeira metade do século XVIII) a região conheceu o auge e o declínio econômicos (Frota, 2005 [1993]).


			Importante referência do Caminho Velho era o Rio das Mortes. O taubateano Tomé Portes del Rei possuía concessão para explorar o local desde 1701, tendo se estabelecido como cobrador de pedágio em Porto Real da Passagem, área hoje pertencente à cidade de Santa Cruz de Minas. Anos antes, a bandeira de Fernão Dias Paes já havia atravessado o Rio das Mortes. Pouco tempo depois, em 1702, o também taubateano João de Siqueira Afonso encontrou ouro nas encostas da serra de São José. Historiadores mencionam os nomes Arraial de Santo Antônio do Rio das Mortes e Arraial da Ponta do Morro como os primeiros oferecidos à povoação que se formou com a extração aurífera na Serra e nas águas do Rio das Mortes – embrião de Tiradentes, desde o início com sua capela dedicada a Santo Antônio (Pellegrini Filho, 2000; Santos Filho, 2012 [1977]).


			Há, porém, algumas divergências quanto à denominação Ponta do Morro, uma vez que não se possui informação exata sobre sua localização. Especula-se que o lugar não se refira às proximidades do ribeiro Santo Antônio, explorado por João de Siqueira Afonso, mas a outro ponto de descoberta de veios de ouro, próximo a Pinheiro Chagas, no atual município de Prados. De qualquer modo, devido ao surgimento, em 1704, de um arraial a oeste – Arraial Novo do Rio das Mortes, hoje São João Del-Rei, localizado do lado esquerdo do Rio das Mortes –, Santo Antônio passou a ser conhecido como Arraial Velho (Pellegrini Filho, 2000; Santos Filho, 2012 [1997]).


			Vindos de Portugal e de diferentes regiões do Brasil, não obstante as restrições da Coroa, homens e mulheres interessados no metal precioso fizeram das Minas um espaço de conflitos e disputas pela terra. Participaram da corrida do ouro pessoas de todas as condições, origens e idades8, de escravos e índios a nobres e religiosos. Entre 1690 e 1798, a população brasileira aumentou cerca de onze vezes, sendo a das Minas uma das maiores. Além de pessoas dedicadas ao garimpo, a região recebeu expedições que tinham por objetivo abastecer os mineradores, levando, em meio às rudezas e dificuldades da vida no sertão, mantimentos e outros recursos, a fim de facilitar a fixação em áreas conquistadas – ainda que a ocupação inicial não tenha tido a intenção de instituir cidades, mas sim devastar a riqueza da terra (Frota, 2005 [1993]; Iphan, 1997; Pellegrini Filho, 2000).


			Os paulistas, especialmente taubateanos, consideravam-se os verdadeiros descobridores do ouro e reclamavam exclusividade nas lavras. Foram, no entanto, derrotados na Guerra dos Emboabas9, após uma série de enfrentamentos (1707 a 1711), por forasteiros, que se encontravam em grupo mais numeroso. Nesse período (1709), o governo metropolitano decidiu criar a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, com governador residente, a fim de regularizar a extração dos minérios e o comércio (Frota, 2005 [1993]; Santos Filho, 2012 [1977]).


			De acordo com Frota (2005 [1993]), as habitações foram se concebendo espontaneamente, aceitando o irregular e o acidentado, de modo a acompanhar as trilhas do ouro. Assim, surgiram os núcleos feitos de povoados vizinhos – as vilas eram constituídas pelos arraiais – e sem a intensidade do dualismo campo-cidade. Tal proximidade interessava à Coroa, a fim de facilitar a fiscalização na exploração dos metais, embora, como ressalta Américo Pellegrini Filho (2000), Portugal não tenha realizado qualquer planejamento para as formações urbanas. O aumento da produção de ouro era o principal empenho do governo português, já que assim ele lucrava com os impostos, os chamados “quintos” – ou seja, a quinta parte de tudo o que era coletado (Pellegrini Filho, 2000). A necessidade de regularizar o escoamento das riquezas abriu o Caminho Novo, concluído em 1725 (Scarato, 2007), uma alternativa mais rápida e fácil em relação ao Caminho Velho. O fato, mais tarde (1763), transferiria a hegemonia administrativa da Colônia para o Rio de Janeiro.


			No Arraial Velho, as moradias, normalmente térreas e implantadas no alinhamento da via pública – supondo-se uma maneira padrão de se construir da época10 –, tinham longos quintais, com alguma criação solta e vegetais usados na culinária e na medicina caseira. Mandioca, abóbora d’água, manjericão e hortelã eram alguns itens presentes no solo do povoado. Os quintais, em geral, desembocavam em um beco, que servia de entrada e saída de escravos no carregamento de água, lenha, despejos para o rio, etc. (Pellegrini Filho, 2000). Algumas dessas características podem ser observadas na Figura 1, na Figura 2 e na Figura 3.
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			Figura 1. Rua Padre Toledo: alinhamento das casas na via pública


			Nota: Predominância do casario térreo. A edificação em dois andares não é do século XVIII.


			Autoria: Próprio autor (Novembro, 2016). Fonte: Acervo do autor.
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			Figura 2. Rua Jogo de Bola: alinhamento das casas na via pública


			Nota: Predominância do casario térreo.


			Autoria: Próprio autor (Abril, 2015). Fonte: Acervo do autor.
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Figura 3. Beco dos escravos: atrás das casas na Rua Padre Toledo


			Autoria: Próprio autor (2016). Fonte: Acervo do autor.


			As atividades religiosas eram bastante intensas, sendo organizadas em irmandades. Também ativos eram os movimentos relacionados ao comércio (muitas vezes, os estabelecimentos eram acomodados nos aposentos da frente das residências) e à prestação de serviços, com a presença de ofícios variados: alfaiates, sapateiros, entalhadores, ferreiros, marceneiros, etc. Destacavam-se ainda a olaria, os serviços de escravos11 na organização e manutenção do espaço urbano e a prostituição (Iphan, 1997).


			Frota (2005 [1993]) observa que, inicialmente, as casas nos arraiais eram cobertas de palha, tendo as telhas aparecido a partir de 1713, com a implantação das primeiras olarias. Alguns anos depois, o Arraial de Santo Antônio já ostentava o título de Vila de São José12, a sexta a ser criada na Capitania de São Paulo e Minas, em 19 de janeiro de 1718 – seguindo Ribeirão do Carmo (Mariana), Vila Rica (Ouro Preto), Vila Real de Sabará, São João Del-Rei (em 1713), Vila da Rainha e do Príncipe e Nossa Senhora da Piedade de Pitangui (Frota [1993], 2005; Pellegrini Filho, 2000). A petição dos moradores13 ao Governo da Capitania de São Paulo e Minas se faz presente no Auto de Criação da Vila de São José (1718):


			Dizem os moradores da Freguezia de Santo Antônio do Arraial Velho que eles se acham com grande prejuízo e impedimento para tractarem os seus negócios na Villa de Sam Joam de’El rey por estarem da outra parte do Rio das Mortes cujas passagens sam muito arriscadas e perigosas principalmente no tempo das águas em que as suas enchentes impossibilitam a recorrer a Villa de Sam Joam de’El rey […] muitas pessoas que neste tempo se aventuraram a passar se afogaram por não haver canoas em que com segurança passassem, e perdem não só os seus negócios particulares senão também os do bem público: E como esta freguesia é uma das mayores das outras (sic), e esta mais distante da Villa com muita largueza de matas para roçar, como de […] faisqueiras permanentes, etc, tem os moradores as suas casas quase todas cobertas de telha por estarem as olarias perto da freguezia […] (citado por Santos Filho, 2012 [1977], p. 4)


			O ouro jorra da terra


			Em 1710, havia sido iniciada a construção da Matriz de Santo Antônio, em substituição à pequena capela bandeirante. Da matriz, situada no alto de uma colina, até à área de captação de água – onde depois foi erguido o Chafariz14, em 1749 –, formou-se a Rua da Câmara, com um casarão avarandado (provavelmente de meados do século XVIII), destinado a abrigar o poder civil da vila, o Senado da Câmara (Pellegrini Filho, 2000; Santos Filho, 2012 [1977]). 
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			Figura 4. Matriz de Santo Antônio: um dos pontos mais altos da vila setecentista


			Autoria: Próprio autor (Novembro, 2016). Fonte: Acervo do autor.
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			Figura 5. Rua da Câmara (vista aérea)


			Nota: A Câmara Municipal é a edificação avarandada à esquerda.


			Autoria: Pedro Oswaldo Cruz. Fonte: Frota (2005 [1993]).
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			Figura 6. Rua da Câmara


			Nota: Matriz de Santo Antônio ao fundo. Sobrado Ramalho, à direita, em primeiro plano, atual sede do escritório técnico do Iphan.


			Autoria: Pedro Oswaldo Cruz. Fonte: Frota (2005 [1993]).
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			Figura 7. Chafariz de São José


			Autoria: Eugênio Sávio. Fonte: Antônio da Cruz (2015).


			A respeito do núcleo urbano básico nos primeiros anos do século XVIII, Pellegrini Filho (2000)15 salienta que sua formação seguiu pré-condições naturais16, dispondo, então, de dois espaços polarizados: o de produção (na baixada) e o de poder (no alto), conforme Figura 8.


 
 

			- espaço de produção, na baixada próxima ao Rio das Mortes e ao ribeiro Santo Antônio, […] espaço de trabalho braçal escravo na garimpagem; e


			- espaço do poder, em plano mais elevado e tendo por principal referência estes elementos: a matriz de Santo Antônio, tendo à sua esquerda o caminho que leva à igreja da Santíssima Trindade e à sua frente e em declive a rua da Câmara, as instalações do próprio Senado da Câmara e provavelmente o pelourinho, formando um eixo com a rua Jogo de Bola (ou rua Detrás) até o Chafariz. (Pellegrini Filho, 2000, p. 17)


 
 

			A imagem abaixo (Figura 8) ilustra esse eixo vertical que parte da Matriz de Santo Antônio, ângulo em que a foto foi tirada. Descendo, num plano intermediário, à esquerda (edificação avarandada), têm-se a Casa da Câmara e, praticamente em frente, o Largo da Câmara, onde supostamente havia o pelourinho. A via na mesma calçada da Câmara é a Rua Jogo de Bola, e o logradouro à direita, é a própria Rua da Câmara, que continua, cruza a atual Av. Ministro Gabriel Passos (e passa a se chamar Rua do Chafariz) e alcança o chafariz de São José, construção de 1749 (indicado na imagem por uma seta). Esse percurso é de aproximadamente 350 m, no entanto, há de se lembrar de que o entorno do chafariz era considerado periferia da vila setecentista, área reservada aos tropeiros, para cuidar dos animais, e para serviços domésticos, como lavagem de roupa e coleta de água para uso nas casas (cf. Iphan, 1997). 
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			Figura 8. Eixo poder-serviço na Tiradentes setecentista


			Autoria: Pedro Oswaldo Cruz. Fonte: Frota (2005 [1993]).


			O processo de urbanização estendeu-se especialmente para leste, tendo como referência o espaço do poder, em direção às ruas do Sol (atual Padre Toledo), Direita e da Praia (atual Ministro Gabriel Passos), ao atual Largo das Forras e às igrejas Nossa Senhora do Rosário, Nossa Senhora das Mercês e São João Evangelista – até alcançar o espaço de produção, área do Canjica. Porém, segundo o Iphan (1997), as distinções entre as duas áreas – de produção e de poder – sempre foram tênues, assemelhando-se às frágeis oposições entre zona rural e urbana, uma vez que Tiradentes jamais se mostrou um centro densamente ocupado, mantendo a presença de grandes vazios, como os quintais já mencionados.


			Também de acordo com o Iphan (1997), a criação político-administrativa da vila foi uma resposta a suas necessidades de autonomização, o que provocou sua ampliação e consolidação. O papel do arruador, cuja função era estabelecer a localização dos comércios e dos negócios, foi instituído em 1721 e evidencia o início de uma ordenação de caráter oficial do espaço urbano. O século XVIII apresentou, ainda, uma série de ações da Câmara voltadas ao funcionamento da vida local, dentre elas, os editais relativos à manutenção das testadas das casas, sendo que os proprietários seriam multados se não as mantivessem limpas (Iphan, 1997).


			A Vila de São José crescia no período setecentista. O historiador e atual funcionário do escritório local do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), Olinto Rodrigues dos Santos Filho (2012 [1977]), recorda que “Nos primeiros anos o ouro brotava docemente da terra […]” (p. 6). Como resultado, a vila possuía em 1723 78 casas de negócio e 3801 escravos matriculados para o pagamento de imposto de capitação17. Seis anos mais tarde, o número de escravos havia subido para 5.419, e o comércio apresentava 17 lojas, 106 vendas e 75 ofícios (Frota, 2005 [1993]). No decorrer do século, a vila dilatou sobremaneira seu termo, chegando a limitar-se com a Capitania de Goiás (Santos Filho, 2012 [1977]). Com o tempo, porém, muitos arraias foram implantados, transformando-se depois em freguesias, que reclamavam sua autonomia política, sob protestos de vereadores da Vila de São José, conforme consta na Carta do Senado da Câmara ao Capitão General e Governador de Minas Gerais, de 23 de outubro de 1804: 


			Nenhuma destas vilas tem calçadas, nenhuma tem hua fonte […] As igrejas de huas estão por desabar, e as de outras não são das mais decentes […] As cazas da Câmara de todas ellas forão casas particulares que ainda estão por pagar […] Nellas custa a achar quem ocupe os cargos de Câmara. (citado por Santos Filho, 2012 [1977], p. 6) 


			Em 1826, no entanto, o termo da vila continuava grande, somando 33 distritos e 23.933 habitantes (6.515 brancos, 6.355 mulatos e 10.826 negros, sendo 9.286 cativos) (Santos Filho, 2012 [1977]).


			Também as artes se desenvolviam fortemente no lugar, assim como aconteceu nos diversos núcleos mineiros do Ciclo do Ouro (Frota [1993], 2005). A esse respeito, Frota (2005 [1993]) observa que, por necessidade econômica, os escravos alforriados nos complexos centros urbanos das Minas acabavam por se revelar artesãos e artistas qualificados. A autora menciona, ainda, que a convivência entre pessoas de diferentes condições propiciou na região o alargamento da consciência social, em comparação “ao rígido dualismo feitor-escravo” (Frota, 2005 [1993], p. 109).


			Segundo Pellegrini Filho (2000), as rivalidades entre os moradores de São José e a vizinha São João Del-Rei18 eram comuns, tendo as localidades o Rio das Mortes como limite natural, confirmado pelo Conde de Assumar, desde 1718. Ao longo do século XVIII, ambas registraram intensa produção de ouro, mas São José obtinha maior quantidade do metal precioso. Citando Maria Lúcia Amorim Borges (1972)19, o autor destaca que a região constituída pelas duas vilas incrementou, ao lado da mineração, a agricultura já existente antes da exploração aurífera – o que confirma a mescla do urbano e do rural nos povoados.


			Como curiosidade sobre o cotidiano nas Minas do período colonial, Santos Filho (2012 [1993]) assinala que a primeira ponte a ligar as duas povoações foi construída por Marçal Casado Rotier, que cobrava 20 réis por pessoa atravessando a pé e 40 réis a cavalo. Segundo o autor, a ponte foi resgatada pela Câmara e pelo povo por 1500 oitavas de ouro.


			O vazio das minas e as transformações na vila


			O ouro escasseou-se, e a Vila de São José vivenciou um período de transformação econômica e esvaziamento populacional. Aqueles que lá permaneceram voltaram-se para a agricultura, outros migraram para o Vale do Paraíba, no estado do Rio de Janeiro, dedicando-se ao cultivo do café. São João prosseguiu seu desenvolvimento em outras atividades e acabou por sobrepujar economicamente São José, que chegou a perder a categoria de vila em 1848, mas a recuperou no ano seguinte, sendo elevada a cidade em 1860. Em 1889, ano da Proclamação da República, substituiu-se o nome São José por Tiradentes, em homenagem ao filho ilustre Joaquim José da Silva Xavier20, enforcado em 1792, que integrou o grupo de mineiros revoltosos contra a cobrança de quintos atrasados, em um cenário de diminuição gradativa das lavras (Frota, 2005 [1993]; Pellegrini Filho, 2000).


			Tal redução se mostrava considerável desde meados do período setecentista, embora a metrópole mantivesse suas exigências quanto aos tributos e persistisse em não aperfeiçoar a tecnologia extrativa. Aos poucos, em menos de meio século o ouro brasileiro deixou de ser rentável (Frota, 2005 [1993]; Pellegrini Filho, 2000). De acordo com Santos Filho (2012 [1977]), a comarca do Rio das Mortes passou a sobreviver quase que exclusivamente da agricultura21 e da criação de suínos, ainda que outras produções se fizessem presentes em São José, como a de tecidos22, telhas e cal. Em Notícias do Brasil, Reverendo Walsh (1985 [1830], p. 63, citado por Frota, 2005 [1993], p. 47) elogia a atitude de um proprietário nas vizinhanças de São José, que “sensatamente abandonou a exploração do ouro e se dedicou ao cultivo das terras que não haviam sido inutilizadas pelas lavras, não tardando a transformar o lugar numa produtiva chácara que lhe proporcionou uma duradoura fonte de riquezas”.


			Conforme Santos Filho (2012 [1977]), porém, houve uma tentativa de reestabelecimento da mineração com a chegada, em 1828, da Mining Co Association, conhecida como Companhia Inglesa, que trouxe efêmera prosperidade à vila. Outras ações poderiam ainda presumir soerguimentos, como a implantação da linha de barco a vapor no Rio das Mortes, em 1880, iniciativa que perde o sentido com a instalação, no ano seguinte, da Estrada de Ferro Oeste de Minas (Efom), entre São João Del-Rei e Sítio (atual Antônio Carlos), inaugurada por D. Pedro II. Alguns monumentos são também posteriores ao declínio das minas, como a casa do inconfidente Padre Toledo, hoje museu gerido pela Universidade Federal de Minas Gerais, a Ponte de Pedra, facilitando o acesso dos moradores, e a igreja de Nossa Senhora da Santíssima Trindade (1810) (Frota, 2005 [1993]).


			De todo modo, o século XIX surgiu para Tiradentes como um tempo de empobrecimento. Sua população diminuiu, em parte, devido aos desmembramentos de seu território, mas também porque muitos saíram à procura de novas atividades em outras paragens (Pellegrini Filho, 2000; Santos Filho, 2012 [1977]). Segundo registros de diversos viajantes estrangeiros que chegaram ao lugar após a abertura da metrópole (já que o ouro havia se esgotado e não havia mais motivos para manter o controle), o abandono e o mato alto multiplicavam-se nas ruas (Frota, 2005 [1993]). Como exemplos dos problemas enfrentados por Tiradentes nos anos oitocentos, Pellegrini Filho (2000, p. 31) cita a demora da reconstrução da Cadeia Pública, destruída por um incêndio em 182723, e a não realização de um cemitério-geral, “a fim de evitar enterramentos no subsolo de igrejas, considerados anti-higiênicos”.


			A construção do Matadouro Público, também desse período, tinha a intenção de manter os animais longe da vila, denotando mudanças na ordenação da vida urbana. É interessante perceber que o local, próximo à atual rodoviária, era considerado distante (mesmo estando a 200 m, aproximadamente, do Largo das Forras – ver Figura 17), afinal, o adensamento da atual Rua Ministro Gabriel Passos (antiga Rua da Praia) é recente, posterior ao tombamento do conjunto arquitetônico e urbanístico pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan24), em 1938 (Iphan, 1997). Outras obras surgidas na virada do século XIX para o XX, como o Largo das Forras, provavelmente da década de 1920, concentram-se nas bordas do núcleo setecentista, aos poucos se integrando a ele (Iphan, 1997).
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			Figura 9. Panorama parcial de Tiradentes na década de 1920


			Nota: Atualmente, a Av. Ministro Gabriel Passos (o traço azul indicado na imagem) é uma importante via da cidade, desembocando no Largo das Forras (um dos principais espaços de circulação, de turismo e comércio) e, no sentido oposto, ligando o Centro Histórico ao bairro Pacu e às cidades de Santa Cruz de Minas e São João Del-Rei, pela estrada real (ou estrada velha). A ocupação da via e de sua margem direita (a que está em primeiro plano na foto) é recente, posterior à década de 1940.


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Instituto Histórico e Geográfico de Tiradentes. Recuperado de Madureira (2011).


			Findo o século XIX, principia o XX, e o esvaziamento econômico e populacional tiradentino persiste. Em 1899/1900, a cidade possuía 194 casas arruinadas e sua população era de, aproximadamente, 11.000 habitantes, sendo 3.500 residentes na sede (na área urbana, que se limitava quase que integralmente ao que chamamos atualmente de centro histórico) e o restante nos distritos rurais (Pellegrini Filho, 2000). Vivia-se da agricultura, da produção de queijos, da pequena produção aurífera e da exploração de caulim e de pigmentos minerais e cristais, menciona Santos Filho. Ironicamente, como pontuam a bibliografia sobre a cidade (cf. Frota, 2005 [1993]; Pellegrini Filho, 2000; Santos Filho, 1977 [2012]) e os atuais residentes, parece ter sido a pobreza do local a responsável pela proteção de seu conjunto urbanístico-arquitetônico (e de seu modo de vida), uma vez que seus habitantes não possuíam condições de substituir o casario, tampouco os forasteiros tinham interesse em fazer investimentos.


			Ao longo do século XX, a cidade passou por transformações, como a canalização da água, em 1915, a instalação da iluminação elétrica, em 1922, a substituição do calçamento de pé de moleque por grandes lajes de quartzito extraídas da Serra de São José, entre 1959 e 196325, e a inauguração da estrada pavimentada que liga Tiradentes a São João Del-Rei, em 1967, pelo então governador do estado Dr. Israel Pinheiro (Santos Filho, 2012 [1977]). Em 1984, aconteceu ainda a instalação da rede subterrânea de energia elétrica, com 2.100 metros, no intuito de recuperar as características urbanas coloniais. 
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			Figura 10. Calçamento de pé de moleque na Rua Direita na década de 1940


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Santos Filho (2015).
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			Figura 11. Obras de execução do calçamento da Rua Direita, entre 1959 e 1963


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Acervo Maria José Moura Nascimento, recuperado de Santos Filho (2015).
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			Figura 12. Atual calçamento da Rua Direita


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Antônio da Cruz (2015).
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			Figura 13. Antiga iluminação substituída em 1984


			Nota: A Figura 8 traz imagem semelhante, porém já com a iluminação subterrânea.


			Autoria: Pedro Oswaldo Cruz. Fonte: Frota (2005 [1993]).


			Nos anos de 1950/1960, a cidade viveu uma fase de renovação econômica, com as produções artesanais de joias de prata. No entanto, como menciona Pellegrini Filho (2000), a fama de tais artefatos, que chegaram a ser vendidos para cidades distantes, acabou atraindo inúmeros ourives, desencadeando o aumento da produção e a queda da qualidade. Como resultado, houve diminuição de demanda e as oficinas fecharam as portas ou transferiram-se para outra região. De acordo com o autor, ao final da década de 1990 havia apenas duas oficinas e um pequeno comércio dos artigos de ourivesaria.


			Ainda na primeira metade do século XX, em 1941, o delegado municipal do recenseamento em Tiradentes, José Bellini dos Santos, registrou suas impressões a respeito da vida na antiga São José, ritmada pelas batidas do sino da Matriz:


			Em Tiradentes a vida é lenta. Não há ruas resplandecentes de luzes, de festas feéricas e as convulsões dos cérebros industriais ou comerciais. Há escassez de vida. Das ruas solitárias exala-se um hálito de ruínas. E se os governantes não cuidarem a tempo da tradicional cidade, dentro em pouco, nada mais restará desse monumento histórico senão ruínas e ruínas… E então só ouvirão o gemido dos velhos paredões que desabam e o soluço das tradições que se desfazem. (Santos, 1941)


			Santos (1941), poeticamente, apresenta outro elemento capaz de salvaguardar a beleza erigida pelo ouro: “Contrastando com êsse desamparo dos homens a natureza levantou ali, como proteção, uma montanha gigantesca, ciclópica, como desejando preservar a velha cidade dos ventos das inovações e da distruição”.
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			Figura 14. Largo das Forras na década de 1940


			Nota: O destaque da foto está na presença da Serra de São José na paisagem da cidade. Na edificação em dois pavimentos funciona, atualmente, parte das atividades da Prefeitura.


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Arquivo do Iphan. Recuperado de Madureira (2011).
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			Figura 15. Largo das Forras atualmente


			Autoria: Eugênio Sávio. Fonte: Antônio da Cruz (2015).


			Essa foi a paisagem encontrada (Figura 14) duas décadas antes (em 1924) pelos modernistas paulistas que haviam saído a visitar cidades mineiras do ciclo do ouro. Segundo Frota (2005 [1993]), o grupo – formado por Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Oswald de Andrade Filho, Tarsila do Amaral, Gofredo da Silva Telles, René Thiollier, Dona Olívia Penteado e Blaise Cendrars – escolheu Tiradentes para passar o domingo de Páscoa, tendo visitado, ainda, São João Del-Rei, Congonhas, Ouro Preto, Mariana e Sabará. Na viagem, os modernistas lançaram o olhar às obras-primas do barroco, percebendo-as como elementos autênticos da civilização nacional.


			Conforme enfatiza Frota (2005 [1993], p. 52), o Movimento Pau-Brasil, disseminado em manifesto por Oswald de Andrade, reverberou as reflexões da viagem a Minas, experiência que influenciou o próprio movimento modernista, numa busca pela atualização e “desromantização” da tradição, a fim de abrir-se a uma “nova consciência social e crítica para o país”.


			Nesse contexto, a partir de sugestões de artistas como Manuel Bandeira e Carlos Drummond de Andrade, surge para o Estado a necessidade de proteção ao patrimônio histórico e artístico do Brasil. Em 1936/37, foi criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan). A medida resultou de um estudo realizado pelo escritor Mário de Andrade (a pedido do então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema), que compreendia a preservação do patrimônio histórico e artístico “não como uma mera conservação de monumentos de pedra e cal ou de elencos de objetos rotulados de arte popular, mas sim como representações simbólicas com que os brasileiros se comunicam através do tempo” (Frota, 2005 [1993], p. 52-55). Viu-se, assim, a invenção de uma identidade brasileira tida como genuína.


			A criação do Sphan, atual Iphan, representou um marco da estruturação de uma política pública dirigida à preservação do patrimônio nacional (Castriota, 2012; Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil [CPDOC], s.d.), ainda que, em um primeiro momento, o órgão estivesse, na prática, excessivamente voltado para a manutenção dos bens materiais, como assinalam Leonardo Barci Castriota (2012) e José Reginaldo Santos Gonçalves (1996). Os modernistas à frente desse processo, dentre eles Rodrigo Mello Franco de Andrade, diretor do Iphan de 1937 a 1969 (CPDOC, s.d.), elegeram o patrimônio artístico e arquitetônico colonial mineiro como símbolo autêntico da identidade e da memória da nação brasileira (Castriota, 2012; Gonçalves, 1996). Com efeito, em 1938 o conjunto arquitetônico e urbanístico de Tiradentes, de origem setecentista, foi tombado pelo Iphan. Além do tombamento coletivo, que incluía áreas contíguas ao sítio urbano tradicional, posteriormente, igrejas, monumentos públicos, como o chafariz de São José, e algumas edificações civis foram resguardadas pelo tombamento individual (Iphan, s.d.).


			O tombamento não significou uma imediata preservação do patrimônio e da memória local, como lembra Rodrigo Neves (2013). Frota (2005 [1993]) traz excertos que ilustram a permanência do estado de retrocesso econômico e suas consequências para o patrimônio arquitetônico até a década de 1970.


			[Trecho 1] Não se pode dizer de Ouro Preto que seja uma cidade morta. Morta é São José del Rei. (Manuel Bandeira, 1938, p. 42 como citado em Frota 2005 [1993], p. 107)


			[Trecho 2] […] nas suas ruas crescia o capim, transformando-se em matagais. Muitas eram as suas casas abandonadas e demolidas para aproveitarem-se as suas pedras e madeiramento em novas construções em São João del Rei [observações feitas por Edmundo Lins, juiz de direito da cidade, nomeado em 1882]. (Ivan Lins, 1967, p. 22-23 como citado em Frota 2005 [1993], p. 107)


			[Trecho 3] […] a pobreza de recursos da cidade paulatinamente esvaziada, somada às escassas verbas do Patrimônio, não obstante as tentativas de Rodrigo para entrosar-se com as esferas municipal e estadual – devemos lembrar-nos que ele exercia esse papel em todo o território nacional –, iam transformando Tiradentes em uma quase pré-ruína irrecuperável. 


			Monumentos de grande porte como a Igreja Matriz de Santo Antônio, a Casa do Padre Toledo, o Fórum, a Cadeia, construídos de taipa-de-pilão, eram infiltrados pela chuva e a sua integridade se achava ameaçada. Escoramentos, pequenas consolidações consecutivas com telha ou massa, as únicas então possíveis, não bastavam para assegurar a estabilidade desses edifícios de grande porte, realçados e ligados organicamente entre si pelo casario. (Frota, 2005 [1993], p. 111)


			[Trecho 4] Em 26.6.1941 o Jornal do Brasil registra: “Velha, abandonada, decadente, quase em ruínas, ergue-se entre o Rio das Mortes e a Serra de São José, à margem da Estrada de Ferro Oeste de Minas, a histórica cidade de Tiradentes”. (Frota, 2005 [1993], p. 113)


			[Trecho 5] Em A Noite Ilustrada do Rio de Janeiro, Silvio Nunes escreve em 19 de setembro de 50: “Esta é uma reportagem sobre uma cidade morta. […] Outrora havia sobrados, farmácias e casas diversas. As farmácias deixaram de existir, muitas casas e sobrados foram desmanchados e o material de construção levado para São João del Rei, onde serviu para erguer outros edifícios. Passo numa esquina de rua, onde uma velha moradia ostenta duas centenas de anos e leio uma súplica aos condutores dos modernos veículos que vez por outra cortam a cidade: ‘não encoste seu caminhão no telhado: já deu prejuízo’. Nenhuma grande fábrica, nenhum ruído maior. O silêncio, apenas o silêncio envolve tudo. (Frota, 2005 [1993], p. 113)


			[Trecho 6] Milton Pedrosa, em matéria de 29.10.50, no Diário de Notícias escreve: “Uma cidade que eu conheço está sendo destruída. Não por bombas, que não fica na Coréia nem noutra zona de guerra, nem a sua população sofre tais efeitos. […] é a cidade de Tiradentes e vem sendo liquidada pela ação do tempo e pela mão do homem, de uma maneira que causa dó a um cidadão deste país. As ruas desertas dão-nos a sensação de coisas perdidas. O único movimento que nos chama a atenção é o de raras pessoas a caminho da Igreja Matriz. Nenhum movimento comercial, nenhuma animação […]. Não são em grande número as pessoas que hoje procuram visitar a distante cidade, e as que ali vão o fazem por ocasião das festas religiosas, que ainda constituem tradição local. […] (Frota, 2005 [1993], p. 113)
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			Figura 16. Casa na Rua Direita na década de 1980, atual Centro Cultural Yves Alves


			Autoria: Desconhecida. Fonte: Acervo de Luiz Antônio da Cruz. Recuperado de Antônio da Cruz (2015).


			A drástica redução da extração aurífera não foi substituída por outra importante atividade econômica. Seu reflexo atravessou os tempos e alcançou o século XX, quando a urbe recebeu o título de cidade morta26, discurso que perdurou até as décadas de 1950/60 (Frota, 2005 [1993]; Neves, 2013; Pellegrini Filho, 2000), embora, como já dito, nessas décadas Tiradentes tivesse experimentado algum crescimento decorrente da ourivesaria. Pellegrini Filho sugere que a partir de 1960/70 a cidade começou a revelar sua disposição para o turismo ecocultural, sendo alvo de medidas protetoras e de inovações sociais por parte da Fundação Rodrigo Mello Franco de Andrade (FRMFA), da Sociedade de Amigos de Tiradentes (SAT) e da Fundação Roberto Marinho (FRM), por influência de Yves Alves (ex-diretor da Globo Minas, radicado em Tiradentes, falecido em 1996). Mas a atividade dava os primeiros passos, e o perfil socioeconômico local não havia sofrido significativas alterações. 


			A antiga Vila de São José, que vivera o ciclo do ouro de aluvião e o da ourivesaria em prata, principiava sua caminhada para o ciclo do turismo cultural e ambiental. Tem início um novo processo migratório e de contato humano, que modificou e tem modificado sua paisagem cultural e urbana. O município chegou ao final da década de 1990 com “[…] mais de 65 pousadas e hotéis […]” (Pellegrini Filho, 2000, p. 35) e, em 2013, de acordo com pesquisa realizada pela prefeitura, contabilizou 139 estabelecimentos de hospedagem, totalizando cerca de 3500 unidades habitacionais (como citado em Fundação João Pinheiro [FJP], 2015), ou seja, uma capacidade de hospedagem equivalente a, aproximadamente, 50% de sua população. Nesse universo, 14 pousadas possuem espaços para eventos para até 100 pessoas e outras 9 para até 200 pessoas. A mesma pesquisa informou que existem 84 estabelecimentos gastronômicos no município27, 9 galerias de arte, 24 lojas de móveis fabricados localmente, 14 serralherias e 5 agências de turismo. Cabe lembrar que, segundo o Censo Demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o município tem uma população de 6961 habitantes, sendo 1585 na área rural (FJP, 2015). Em geral, os restaurantes, as lojas e as pousadas são direcionados para um turista com elevado poder de consumo, assim como os museus e espaços culturais, que veiculam um conteúdo compatível com esse segmento (FJP, 2015). 


			A década de 1980 foi marcada pela atuação de Yves Alves, que, ao adquirir uma casa de veraneio no centro histórico, estabeleceu uma série de articulações com residentes temporários e fixos – dentre eles o pioneiro casal John Parsons e Anna Parsons, proprietários do hotel Solar da Ponte, construído na década de 1970 – e com apreciadores do potencial cultural e ambiental da cidade (artistas, intelectuais, etc. que frequentavam o meio social de Yves). Promoveu, também, a veiculação da imagem de Tiradentes na Rede Globo, por meio de propagandas e de filmagem de novelas e minisséries na cidade, e firmou parcerias com a Fundação Roberto Marinho para o restauro de igrejas e edificações. O despertamento para a importância da preservação do núcleo tombado e para o renascimento da economia local foi dinamizado, institucionalmente, por meio da criação da Sociedade dos Amigos de Tiradentes (SAT)28. 


			A crescente divulgação de Tiradentes no âmbito nacional e no internacional intensificou o turismo e o sentido de preservação, que, até então, era embrionário. Ao longo da década de 1990, o núcleo histórico tornou-se gradativamente um espaço comercial destinado à fruição turística e a população autóctone migrou para os antigos e os novos bairros, nos quais o Iphan não imprimiu regras construtivas rígidas e foram se constituindo adensamentos com características diferentes do núcleo setecentista tombado. Intensificou-se a “periferização” da cidade, não acompanhada de investimentos públicos em infraestrutura urbana e social. 


			Surgiram na segunda metade dos anos de 1990 os três maiores eventos turísticos locais: o festival de gastronomia (atualmente, Festival Cultura e Gastronomia Tiradentes), o encontro de motocicletas (o BikeFest) e a mostra de cinema (comemorou 20 anos em Janeiro de 2017), realizados até hoje. Dessa época em diante, conforme revela a bibliografia disponível e a tradição oral, Tiradentes entrou definitivamente no circuito do turismo cultural, o que equivale a dizer, seguindo Letícia Mourão Cerqueira (2006) e a FJP (2015), que a transformação cultural e urbana em curso faz parte de um movimento amplo, ocorrido em todo o mundo, de “valorização” e diferenciação da cultura, do patrimônio histórico e das tradições em prol da geração de crescimento econômico e desenvolvimento social –  Para quem?, resta o questionamento. Esse movimento gera críticas, tensões, aprendizagens, ganhos, perdas, hibridismos… e é sobre tudo isso (ou sobre um pouco de tudo isso) que tratarei a partir de agora. 


			Antes, na sequência, apresento dois mapas panorâmicos sobre Tiradentes, com o propósito de facilitar a compreensão do território tiradentino.
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			Figura 17. Conhecendo (um pouco) Tiradentes


			Fonte: Elaborado pelo autor. 





Notas


				

					6.  Sobre o tema, Américo Pellegrini Filho (2000, p. 37, grifos do autor) cita Caio Prado Júnior (1996, p. 91): “Aqui no Brasil tratou-se desde o início de aproveitar o índio, não apenas para a obtenção dele, pelo tráfico mercantil, de produtos nativos, ou simplesmente como aliado, mas sim como elemento participante da colonização. Os colonos viam nele um trabalhador aproveitável; a Metrópole, um povoador para a área imensa que tinha de ocupar, muito além de sua capacidade demográfica”.


				


				

					7.  Francisco Iglesias (citado por Frota, 2005 [1993]) chama a atenção para o fato de a região das Minas ter se destacado no Brasil, apresentando urbanização e industrialização precoces.


				


				

					8.  Segundo relato de Sylvio de Vasconcellos (1956), entre 1705 e 1750 cerca de 800 mil portugueses, aproximadamente metade da população do país, imigraram para o Brasil motivados pelo ouro, mesmo diante das severas proibições da corte portuguesa (Pellegrini Filho, 2000). Houve, também, intensa movimentação interna, especialmente do Nordeste, o que levou André João Antonil a afirmar: “Cada ano, vêm nas frotas quantidade de portugueses e de estrangeiros, para passarem às minas. Das cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil, vão brancos, pardos e pretos, e muitos índios, de que os paulistas se servem. A mistura é de toda a condição de pessoas: homens e mulheres, moços e velhos, pobres e ricos, nobres e plebeus, seculares e clérigos, e religiosos de diversos institutos, muitos dos quais não têm no Brasil convento nem casa” (Pellegrini Filho, 2000 como citado em Antonil, 1967, p. 265).


				


				

					9.  “O termo emboaba significa perna peluda, alcunha que os paulistas deram aos forasteiros que usavam botas de cano alto, enquanto os paulistas andavam descalços” (Santos Filho, 2012 [1977], p. 2).


				


				

					10.  Conforme o Projeto Piloto – Sítio Histórico de Tiradentes do Iphan (1997), não foram encontrados documentos específicos referentes à Vila de São José, porém, tem-se o conhecimento de determinações da corte portuguesa e de alguns governadores sobre o formato externo padrão do casario nos povoados.


				


				

					11.  Frota (2005 [1992], p. 41-43) enfatiza “a celeridade com que o escravo negro foi introduzido nas Minas […] Não apenas como força de trabalho, mas como possuidor de tecnologia de mineração e tratamento de metais […] Gilberto Freire (1988) refere as inúmeras ascensões socioeconômicas de negros através de alforrias, devidas aos seus conhecimentos sobre mineração […] Também as mulheres negras tiveram uma certa consciência de poder, através da sexualidade, no sentido de alcançar maior liberdade para si e para os filhos de uniões com brancos”.


				


				

					12.  “[…] em homenagem ao príncipe D. José (1714-1777), filho de D. João V […]” (Pellegrini Filho, 2000, p. 19).


				


				

					13.  Sendo estes “homens de destaque”, segundo Santos Filho (2012 [1977]).


				


				

					14.  Conforme livro de posturas da Câmara, de 1828, existiam diversas proibições quanto ao uso do Chafariz: os negros não podiam amolar ferramentas (até hoje se vê as marcas provocadas por essa prática) nem promover jogos no local, devido aos “desaforos que fazem com as negras que vão lá buscarem água”; as lavadeiras não podiam usar o tanque da frente, pois o sabão passaria para o bebedouro dos cavalos (citado por Santos Filho, 2012 [1977], p. 41).


				


				

					15.  Embora o Projeto Piloto – Sítio Histórico de Tiradentes (1997), concebido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Cultural (Iphan), utilize as expressões espaço de produção e espaço do poder anteriormente, optei pela descrição de Pellegrini Filho (2000) de tais espaços por considerá-la mais completa. 


				


				

					16.  Do alto, tinha-se visão privilegiada do vale, nascentes de água e fartura de lenha, o que proporcionava boas condições de segurança (Iphan, 1997).


				


				

					17.  “Entre os vários impostos existentes, o quinto – pagamento de 20% do ouro achado ao Rei – se exercia pela cobrança por cabeça de escravo ou bateia, através do sistema de capitação. Revelado insatisfatório para a Coroa devido ao contrabando, a esse sistema, depois de breve substituição por um compromisso que obrigava a [pagar] imposto toda a população, seguiu-se a implantação gradual das casas de fundição” (Frota, 2005, p. 43).


				


				

					18.  Santos Filho (2012 [1977]) conta que a expressão “jacubeiros de São José”, aplicada na época pelos sanjoanenses, era altamente depreciativa, uma vez que jacuba tratava-se de um alimento dado a escravos.  


				


				

					19.  “[…] ao lado da mineração, mais se incrementou a agricultura que já existia anteriormente à exploração do ouro. O comércio logo tomou impulso, pois, desde logo, foi a região do rio das Mortes o celeiro de mantimentos para as minas gerais” (Borges, 1972, p. 7).


				


				

					20.  Pellegrini Filho (2000, p. 28) justifica a polêmica sobre o lugar de nascimento de Tiradentes ao ressaltar a pequena distância entre São José e São João Del-Rei. Entretanto, observa que “a Fazenda do Pombal […] situava-se à margem direita do Rio das Mortes, portanto em território de São José”.


				


				

					21. 11 Para Pellegrini Filho (2000, p. 30), “o deslocamento do foco da produção econômica das minas para a agricultura, a partir dos finais do XVIII, não se limitou a São José; constituiu característica de um longo período de crise que o país atravessou, cerca de cinquenta anos, incluindo os tempos em que se fez a Independência”.


				


				

					22.  “Uma razoável produção de pano fiado e tecido foi ali registrada em 1831, para extinguir-se com a proximidade da indústria têxtil em São João del Rei” (Frota, 2005 [1993], p. 49).


				


				

					23.  Santos Filho (2012 [1977]) afirma que o incêndio aconteceu por volta de 1825 e que a reconstrução durou de 1833 a 1845. Durante esse tempo, a cadeia funcionou de forma improvisada no porão da Casa da Câmara. Frota (2005 [1993]) registra que incêndio ocorreu em 1929. Conforme a autora, Tiradentes é um caso excepcional no período colonial por alocar em diferentes prédios a Câmara e a Cadeia. Ela salienta ainda que os espaços de enclausuramento dependiam da categoria social, do sexo, da cor e do status econômico do indivíduo.


				


				

					24.  Desde 1936-37 o Sphan passou por algumas mudanças de denominação. Para evitar confusões, adotarei a sigla Iphan apenas.


				


				

					25.  Até meados do terceiro quartel do XVIII não havia calçamento na Vila. A partir de então, nas ruas da Câmara, Jogo de Bola, Direita, do Chafariz, do Sol (ou Padre Toledo) e das Forras, no Largo do Ó, em parte do Largo do Sol e na Ponte de Pedra existia o calçamento em pé de moleque em trecho significativo do núcleo setecentista, a partir do último quartel do XVIII. Esse calçamento foi sofrendo desgastes (foi encoberto por terra, areia e houve perda de pedras). Em 1959, o prefeito Francisco Barbosa Júnior solicitou apoio ao Iphan (Sphan à época), especialmente ao Rodrigo Mello Franco de Andrade e Sylvio de Vasconcellos, para mudar a pavimentação, sendo sua sugestão usar um calçamento de pedras semelhante ao de Diamantina, ideia aprovada pelo Sphan. As pedras foram retiradas de uma pedreira no alto da Serra de São José, em Prados. As obras duraram de 1959 à 1963. Posteriormente, no seu segundo mandato, Barbosa Júnior pavimentou o trecho que ligava a Matriz à Santíssima e complementou o Largo das Forras, já que somente a Rua das Forras havia recebido calçamento. Os prefeitos seguintes foram complementando esse trabalho. Em 1981 e 1982, a partir do projeto de Burle Marx, alterou-se novamente o calçamento do Largo do Sol e em 1985 foi feito o calçamento do Largo das Mercês e em parte da R. Henrique Diniz, ambos locais estavam sem pavimentação até então (Santos Filho, 2015).


				


				

					26.  Neves (2007) explora mais detidamente esse período histórico no capítulo 1, no tópico “1.3- Surgimento do Sphan: o barroco mineiro como “identidade” da nação brasileira e a cidade de Tiradentes em ruínas”. 


				


				

					27.  Desse montante, 26 são de restaurantes de comida mineira; 2 de comida brasileira; 6 de comida italiana; 10 de comida internacional (japonesa, árabe, portuguesa etc.); 20 de estabelecimentos classificados como bar/pizza/carnes; 7 de estabelecimentos que comercializam doces; 7 de estabelecimentos classificados como “variada” e 7 de estabelecimentos classificados como “outros” ([pesquisa realizada pela prefeitura de Tiradentes, em 2013] como citado em FJP, 2015).


				


				

					28.  Essas informações preliminares estão em Neves (2013) e também nos depoimentos orais que coletei.


				




2. OS DISCURSOS ACADÊMICOS-INSTITUCIONAIS SOBRE A CIDADE


			Para tomar ciência dos principais discursos acadêmicos e institucionais sobre as transformações socioespaciais em curso desde os anos de 1970 em Tiradentes relacionadas ao crescimento do turismo, selecionei os seguintes trabalhos: as dissertações de Rodrigo Neves (concluída em 2013, no programa de História da Universidade Federal de São João Del Rei – UFSJ); de Hélcio Campos Ribeiro (concluída em 2006, no programa de Geografia Humana da Universidade de São Paulo – USP), de Gustavo Pimenta de Pádua Zolini (concluída em 2007, no programa de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG); o artigo de Everaldo Batista da Costa e Bernadete Castro Oliveira, publicado em 2008; e o perfil municipal da cidade de Tiradentes, elaborado pela Fundação João Pinheiro (FJP)29, em 2015, como parte do plano diretor do município, desenvolvido sob responsabilidade da mesma instituição. Obviamente, tais fontes – complementadas ao longo do texto – não abrangem a totalidade do que foi dito sobre a cidade, contudo chegam perto. Conforme se verá, elas adotam perspectivas teóricas e epistemológicas semelhantes, abordando o crescimento da atividade turística como um fenômeno, majoritariamente, gerador de exclusão e perdas sociais. 


			2.1 A perspectiva de Rodrigo Neves: a “mercadorização” do patrimônio histórico e a elitização da área central de Tiradentes


			Em sua dissertação, concluída em 2013, no programa de História da Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ), Rodrigo Neves articula uma base teórica crítica sobre a política nacional do patrimônio, desde a década de 1930, e sobre o processo de requalificação de centros históricos com a produção documental e bibliográfica disponível sobre o município mineiro em análise. A pesquisa de Neves (2013) segue a linha argumentativa de suas predecessoras (conforme ficará claro na exposição, a seguir, dos trabalhos de Campos, 2006; Costa; Castro, 2008; Zolini, 2007), mas, pela clareza e organização do seu texto, por suas escolhas teóricas e epistemológicas, pela atualidade de sua pesquisa, pela abrangência de fontes documentais consultadas e pela referência aos trabalhos acadêmicos produzidos sobre a cidade, creio que pode ser considerada, ao lado do perfil municipal da cidade, realizado pela FJP, uma “fonte-síntese” da crítica do processo de transformação socioespacial em curso na cidade de Tiradentes, desde a década de 1970.


			A temática central abordada por Neves (2013) é o processo de mercantilização do patrimônio material e imaterial e a elitização do núcleo histórico de Tiradentes no período entre 1980 e 2012, posto em prática por meio de ações de marketing urbano (matérias/peças publicitárias em diversas mídias, eventos/festivais voltados para o turista, dentre outros) voltadas para a “venda” de uma imagem de Tiradentes como uma cidade detentora de um patrimônio autêntico. Esse processo é colocado em prática pelas iniciativas do poder público municipal e dos empresários locais e forâneos.


			Nessa dinâmica, o núcleo histórico foi deixando de ser uma área residencial, com suas redes de sociabilidade constituídas historicamente, para se tornar, primordialmente, um espaço comercial, descolado das funções sociais outrora exercidas por esse território. Houve, portanto, uma requalificação do núcleo histórico tombado, ainda que não planejada diretamente pela municipalidade, mas feita sob sua aprovação, silenciosa ou não. Neves (2013, p. 64) ressalta 


			[…] que esse processo de transmutação da área central fez com que ela ganhasse uma nova história territorial e se convertesse em “espetáculo”, “simulacro” ou não lugar, um espaço “gentrificado” com edificações “históricas” a serem consumidas por turistas. Essa transmutação fez com que grande parte da população de origem tiradentina fosse excluída do “usufruto” da área central da cidade e com que os edifícios históricos ganhassem novas funções socioeconômicas.


			Neves (2013, p. 119) menciona que em Tiradentes houve uma “[…] invenção de uma história num tempo presente […]” – uma invenção da tradição, na perspectiva de Hobsbawm. Como exemplo, destaca algumas edificações no Largo das Forras (praça central do núcleo histórico), construídas em meados do século passado, que foram reformadas e ganharam características coloniais, ao longo das décadas de 1980 e 1990, passando a impressão de que tais edifícios são datados dos séculos XVIII e XIX. Nesse sentido, pode-se dizer que o núcleo tombado ganhou uma nova história, uma nova significação simbólica, tornando-se um “[…] simulacro de lugar e cenário, ou ‘shopping barroco’ a céu-aberto, voltado para o consumo turístico, o que provocou o abandono das práticas de apropriação desse território por parte da população que nele vivia ou convivia” (Neves, 2013, p. 121). Na paisagem fictícia criada pelo turismo não há lugar para a identidade e “[…] a história dos habitantes originários […]” (Neves, 2013, p. 123). O território turístico tiradentino é, pois, um não lugar. Resumidamente,
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